
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.033 - MA 
(2011/0240220-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : ORLICA MARIA MARTINS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAILSON TEIXEIRA MACEDO 
ADVOGADO : COSMO ALEXANDRE DA SILVA  - MA006253 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO EM NOMEAR CANDIDATO DENTRO DA 
VALIDADE DO CERTAME. PRAZO DECADENCIAL PARA IMPETRAÇÃO 
DO MANDADO DE SEGURANÇA. DATA DA EXPIRAÇÃO DA VALIDADE 
DO CERTAME. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que o prazo decadencial para se 
impetrar Mandado de Segurança contra omissão da Administração em 
nomear candidato aprovado em concurso público é a data de expiração da 
validade do certame. Precedentes.
III – O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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(2011/0240220-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : ORLICA MARIA MARTINS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAILSON TEIXEIRA MACEDO 
ADVOGADO : COSMO ALEXANDRE DA SILVA  - MA006253 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno, interposto contra decisão 

monocrática (fls. 170/173e), que deu provimento ao recurso ordinário, nos 

termos do art. 557, § 1º, do CPC/73, uma vez que o acórdão recorrido 

contrariou a jurisprudência desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o "ponto controvertido 

da demanda, entretanto, é, como se vê, a partir de quando se dá o termo 

inicial da contagem do prazo decadencial do mandado de segurança. O 

Estado do Maranhão, ora Agravante, diverge da conclusão a que chegou a 

decisão objurgada pelos motivos que serão abordados. (...) A base do 

entendimento do decisum guerreado reside na natureza jurídica do ato da 

autoridade coatora, ou seja, ato omissivo de trato sucessivo que se renovaria 

automaticamente dentro do prazo de validade do concurso. Entretanto, 

mesmo havendo jurisprudência pacificada do STJ sobre o assunto, com a 

devida vênia, o ato que o Agravado aponta como coator não é omissivo, mas 

comissivo. (...) É comissivo porque importou em ação da autoridade coatora 

quando homologou o processo seletivo de contratação temporária de 

professores para desempenho das mesmas funções do concurso. Se não 

tivesse havido uma ação, consubstanciada num ato concreto de homologar, 

de nomear contratado, aí sim o ato seria omissivo e de trato sucessivo" (fls. 

181/182e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado.
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Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

187e).

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em síntese, que mandamus foi 

impetrado contra ato omissivo, qual seja, a homologação do processo 

seletivo de contratação temporária de professores para desempenho das 

mesmas funções do concurso, razão pela qual este deve ser considerado 

como termo inicial do prazo decadencial para impetração.

Sem razão o Agravante.

Com efeito, verifico que, de fato, o acórdão recorrido está em 

confronto com orientação desta Corte, segundo a qual o prazo decadencial 

para se impetrar Mandado de Segurança contra omissão da Administração 

em nomear candidato aprovado em concurso público é a data de expiração 

da validade do certame.

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA 
PARA A IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA 
NÃO CONFIGURADA. PRAZO QUE DEVE SER  
CONTADO  A  PARTIR  DO  TÉRMINO  DA VALIDADE DO 
CERTAME. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial consolidado desta Corte é o 
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de que a  contagem do prazo decadencial para impetrar 
Mandado de Segurança, contra  a  ausência  de  nomeação  
de candidato aprovado em concurso público,  inicia-se  na  
data  de  expiração da validade do certame.
Precedentes:  AgRg  no  REsp. 1.295.431/SE, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA  FILHO, DJe 4.2.2016; AgRg no 
RMS 49.330/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES,  DJe  
2.2.2016;  AgRg  no  RMS 48.870/GO, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  DJe  4.11.2015; AgRg no RMS 
38.555/MA, Rel. Min.
HUMBERTO  MARTINS,  DJe  16.9.2015 e RMS 34.329/RN, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013.
2.  No  caso,  ainda  que  os  cargos para os quais os ora 
agravados concorreram  e  foram aprovados tenham sido 
extintos durante o prazo de validade do concurso, eventual 
direito líquido e certo necessário para  a  impetração  do  
mandamus,  nos  termos  do  art. 1o. da Lei 12.016/2009,  
somente nasce após o término de tal prazo, uma vez que até  
o  seu  esgotamento  os  impetrantes  não poderiam prever 
quais medidas  e/ou  providências  seriam adotadas pela 
Administração para solucionar a questão.
3.   Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
desprovido.
(AgInt no RMS 38.175/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
05/10/2016)

ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA.  
APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE VAGAS. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
por Aislan Pereira contra ato do Secretário de Administração 
do Estado da Bahia e  do  Comandante-Geral  da  Polícia  
Militar  do  Estado  da Bahia, pleiteando  o  direito  de  
matricular-se  no Curso de Formação para Soldado da Polícia 
Militar, SAEB/01/2008. Entende o impetrante fazer jus  à  
nomeação,  porquanto  o  chamamento  e posterior exclusão 
de candidatos   habilitados   em   cadastro   de   reserva   
vincula  a Administração  ao preenchimento obrigatório das 
vagas abertas dentro da validade do concurso.
2.  O  Tribunal  de  Justiça do Estado da Bahia extinguiu o 
processo ante  a  ausência  de  direito líquido e certo do 
impetrante, sob os seguintes  fundamentos:  "o  Impetrante  
não  é possuidor do direito subjetivo  apontado.  Seja  porque  
não  houve  preterição  na ordem classificatória  de  
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convocação;  seja  porque  o  número  de  vagas oferecidas  
no Edital SAEB/01/2009 foi preenchido por candidatos que 
obtiveram  notas  melhores do que o Impetrante e, de igual 
forma, as vagas  criadas  (número  226)  e  de que tratam o 
Edital 002-CG/2011 atinentes  à  convocação  dos  candidatos 
do quadro de reserva; seja porque   o  resultado  que  eliminou  
os  candidatos,  declarando-os 'inaptos',  tem  caráter  
provisório;  seja  porque,  finalmente,  a vigência  do  concurso  
SAEB/01/2008,  com prazo de validade para 12 meses,  cuja  
homologação deu-se em julho de 2009, doc. de fls. 59 e ss,  e  
cuja  prorrogação,  por  mais  um  ano,  operada por meio da 
Portaria/PM  398  de  16.07.2010,  teve o termo final em 
23.07.2011, vê-se,   portanto,   que  o  pedido  formulado  pelo  
Impetrante  de convocá-lo,  datado  de  16.11.2011,  não tem 
guarida porque fora do prazo de vigência do concurso." 3.  O 
prazo decadencial para se impetrar Mandado de Segurança 
contra ausência  de  nomeação de candidato aprovado em 
concurso público é a data  de expiração da validade do 
certame. Precedentes: AgRg no REsp 1.414.110/DF,  Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1º/9/2015;  
AgRg  no  REsp  1.357.029/BA,  Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/5/2014.
4. Na hipótese dos autos, o prazo de validade do certame 
encerrou-se em  23/7/2011,  sendo  o  writ impetrado em 
16/11/2011, não havendo, portanto, que se falar em 
decadência.
(...)
9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 38.849/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 29/11/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CONTADOR DO QUADRO DE PESSOAL DA 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. EXISTÊNCIA. CANDIDATO APROVADO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS NO EDITAL. SURGIMENTO 
DE NOVAS VAGAS EM NÚMERO SUFICIENTE PARA 
ALCANÇAR A CLASSIFICAÇÃO DO IMPETRANTE. PRAZO 
PARA IMPETRAÇÃO. FIM DA VALIDADE DO CERTAME. 
NOTIFICAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS MELHORES 
CLASSIFICADOS QUE O IMPETRANTE. DESNECESSIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE NOVOS SERVIDORES. NECESSIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. COMPROVAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
SERVIDORES/EMPREGADOS PÚBLICOS. ABUSO. 
EXISTÊNCIA. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DA NOMEAÇÃO À 
DATA DE EXPIRAÇÃO DA VALIDADE DO CONCURSO 
(29/6/12). IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. MANDAMUS UTILIZADO 
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COMO SUCEDÂNEO DE AÇÃO DE COBRANÇA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
PRESENÇA. SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Para fins de impetração de mandado de segurança, 
entende-se por Autoridade "a pessoa física investida de poder 
de decisão dentro da esfera de competência que lhe é atribuída 
pela norma legal" (MEIRELLES, Hely Lopes et al. Mandado de 
Segurança e ações constitucionais. 34ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2012, p. 33).
2. O "término da validade do concurso marca o termo a quo da 
contagem do prazo decadencial para a impetração de mandado 
de segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, 
que se furtou em nomear o candidato no cargo para o qual fora 
aprovado" (AgRg no RMS 36.299/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
Segunda Turma, DJe 21/8/12).
(...)
17. Segurança parcialmente concedida a fim de reconhecer o 
direito do Impetrante de ser nomeado no cargo de Contador do 
quadro de pessoal da Advocacia-Geral da União, com todos os 
efeitos funcionais, pecuniários e previdenciários contados a 
partir da respectiva posse. Pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela deferido, a fim de determinar às Autoridades Impetradas 
que, no âmbito de suas respectivas competências, promovam 
todas as medidas necessárias à imediata nomeação e posse do 
Impetrante, uma vez atendidas por este último as exigências 
legais para investidura do mencionado cargo público. Sem 
condenação em honorários advocatícios, nos termos da Súmula 
105/STJ.
(MS 19.227/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 30/04/2013 - 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS INICIAIS. 
DESISTÊNCIA DOS CANDIDATOS. SURGIMENTO DE VAGA 
DURANTE O PRAZO DE VALIDADE. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Recurso especial que postula o direito à nomeação de 
candidata aprovada em 3º lugar no certame para médico militar. 
O Tribunal de origem havia consignado a inexistência de direito 
subjetivo à nomeação, apesar de afirmar que estava comprovada 
a existência de vaga disponível em razão da afirmada 
desistência dos dois candidatos aprovados nas colocações 
iniciais.
2. "O término da validade do concurso marca o termo a quo da 
contagem do prazo decadencial para a impetração de mandado 
de segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, 
que se furtou em nomear o candidato no cargo para o qual fora 
aprovado" (AgRg no RMS 36.299/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 21.8.2012).
3. Tendo sido comprovada a disponibilidade fática de vaga 
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durante o prazo de validade do concurso, resta patente a 
existência de direito à nomeação por parte do candidato, em 
atenção à ordem de colocação.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.418.055/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
09/03/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. NÃO CONFIGURADA A DECADÊNCIA 
DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. TERMO INICIAL. TÉRMINO 
DA VALIDADE DO CONCURSO. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO.
1.  O prazo decadencial para se impetrar Mandado de 
Segurança contra ausência de nomeação de candidato 
aprovado em concurso público é a data de expiração da validade 
do certame.
2.   A análise de Legislação Estadual é medida vedada em sede 
de Recurso Especial, a teor da Súmula 280 de STF, aplicável ao 
caso por analogia.
3.   Agravo Regimental  do ESTADO DA BAHIA desprovido.
(AgRg no AREsp 226.150/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
20/08/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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